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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.º 6.413-B, DE 2002

(Do Sr. Alberto Fraga)

Determina que as lotéricas e agências dos Correios sejam atendidas por serviços de transportes de valores; tendo pareceres: da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, pela aprovação deste e das Emendas nºs 2 e 3, apresentadas na Comissão, com substitutivo, e pela rejeição da Emenda nº 1 (relator: DEP. RONALDO VASCONCELLOS); e da Comissão de Finanças e Tributação,  pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação deste, pela aprovação parcial da emenda apresentada na Comissão, com substitutivo, e pela rejeição das  emendas nºs 1, 2 e 3/03, e do Substitutivo apresentados pela Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado (relator: DEP. JOSÉ PIMENTEL).

DESPACHO:
ÀS COMISSÕES DE:

SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54)

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54).

APRECIAÇÃO:
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - art. 24, II
S U M Á R I O

I - Projeto inicial

II - Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado:

· Emendas apresentadas na Comissão (3) 

· parecer do relator

· 1º substitutivo oferecido pelo relator

· parecer reformulado

· 2º substitutivo oferecido pelo relator

· parecer da Comissão

· substitutivo adotado pela Comissão

III – Na Comissão de Finanças e Tributação:

· parecer do relator

· substitutivo oferecido pelo relator
· parecer da Comissão
· substitutivo adotado pela Comissão
O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º As lotéricas e as agências dos Correios, próprias da ECT ou concessionárias, deverão ser atendidas por serviços de transportes de valores, de forma igual ao prestado às agências bancárias.

Art. 2º O financiamento e a manutenção dos serviços de transportes de valores de que trata esta Lei serão custeados pela instituições financeiras que utilizem as lotéricas ou agências dos Correios para prestação de serviços de natureza bancária, como o recebimento de contas ou de títulos.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a forma e a punição pelo não atendimento no previsto nesta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua publicação.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O objetivo da presente proposta é aumentar a segurança dos empregados e usuários das lotéricas e das agências dos Correios, já que essas estão atuando como verdadeiras agências bancárias.

O pior é que os proprietários não têm opção de não oferecerem tais serviços bancários, pois são vinculados à concessão. Infelizmente os serviços de segurança não são oferecidos, os que têm condições pagam segurança privada, quase sempre irregular. Os que não têm, ficam expostos à ação de bandidos, pois a movimentação financeira é um grande atrativo para os meliantes. Essa situação precisa ser modificada, sob pena de se continuarem os roubos, inviabilizando a atividade econômica e, pior, colocando em risco a vida de usuários, empregados e proprietários dessa empresas.

Essas, enfim, são as razões pelas quais peço o aperfeiçoamento e a aprovação da presente proposta.

Brasília, 1º de abril de 2002.

DEPUTADO ALBERTO FRAGA

PMDB - DF

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO

EMENDA MODIFICATIVA Nº 1/2003

Dê-se a seguinte redação ao art. 1º do Projeto:

“Art. 1º As lotéricas e agências dos Correios, próprias da ECT ou concessionárias, poderão ser atendidas por serviços de transporte de valores, de forma igual ao prestado às agências bancárias”.

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda tem por objetivo tornar facultativa a contratação de empresas de vigilância pelas lotéricas e agências dos Correios. É preciso considerar que muitos desses estabelecimentos encontram-se nas regiões mais afastadas,  desatendidas por empresas de transporte de valores.

A aprovação do projeto, na forma original, não será possível em virtude da inexistência de empresas prestadoras de serviços para o atendimento da demanda, notadamente nas regiões mais interioranas.

Nossa emenda tem, portanto, o objetivo de corrigir tal problema.

Sala da Comissão, 4 junho de 2003.

DEPUTADO LUIZ ANTONIO FLEURY

PTB-SP

EMENDA SUPRESSIVA Nº 2/2003

Suprima-se o art. 2º do Projeto.

JUSTIFICAÇÃO

Como denuncia estudo formulado pelo Prof. José Pastore, da Universidade de São Paulo, esse tipo de parceria teve início na segunda metade do século XIX com “o propósito de fazer depósitos e ordens de pagamentos para os grupos de renda mais baixa”. Vai mais além: “Nos últimos anos, o Banco Mundial tem estimulado os bancos postais por serem entendidos como um mecanismo auxiliar na tarefa de inclusão social. Para a ONU, igualmente, os bancos postais são considerados como cruciais para o micro-crédito, a micro-poupança e o próprio desenvolvimento das populações mais carentes e mais isoladas no mundo.”

Nesse aspecto cumpre observar que tanto o projeto de micro-crédito quanto a micro-poupança fazem parte de um grande esforço do novo Governo em busca da inclusão social.

Vários países do mundo utilizam-se, com sucesso, desse modelo como é o caso do Japão, África do Sul, Holanda, Alemanha, Itália, Grécia, Portugal, França, Inglaterra e etc.

Como se observa, trata-se de um modelo cujos avanços são inegáveis e que, portanto, merece nossa proteção.

No Brasil, somente a Caixa Econômica, por meio de suas 9.000 unidades lotéricas espalhadas por todo o país, é responsável pelo pagamento mensal de 5,25 milhões de pagamentos de Bolsa Escola, 9,3 milhões de Auxílio Gás e 3,5 milhões de Bolsa Alimentação, perfazendo um total médio de 10 milhões de benefícios/mês.

Estimativas iniciais apontam que a aprovação do citado dispositivo (art. 2º) acarretaria transtornos irreversíveis nos 2.555 municípios que hoje são atendidos somente pelas unidades lotéricas. Dentre os mais de 5.000 lotéricas, a aprovação do projeto original obrigaria o fechamento de 2.611 unidades, fato que nos causa grande preocupação, pois inviabilizaria por completo o projeto de criação de uma rede de proteção social do país e conseqüente bancarização da população nos 5.561 municípios brasileiros, pois tornaria obrigatório o patrocínio da Caixa Econômica no transporte de valores a essas casas lotéricas para as agências, o que poderá não ser possível em virtude da inexistência de empresas prestadoras de serviços para o atendimento da demanda, notadamente nas regiões mais interioranas. O mesmo argumento vale para as Agências dos Correios.

Nossa preocupação é de fortalecer a atividade das agências dos Correios e Casas Lotéricas como correspondentes bancários em vez de enfraquecê-los. Devemos ter por exemplo a Índia, país com graves problemas demográficos e que se vale de 150 mil agências postais com 110 milhões de contas de pequenos poupadores.

Tanto os Correios quanto as Casas Lotéricas encontram-se mais próximos das populações mais afastadas. Ao mesmo tempo em que muitas dessas regiões encontram-se desassistidas de empresas de vigilância, há de se considerar o fato de que o custo advindo por tais obrigações podem inibir o necessário avanço do segmento de correspondente bancário.



Sala da Comissão, 4 junho de 2003.

DEPUTADO LUIZ ANTONIO FLEURY

PTB-SP

EMENDA SUPRESSIVA Nº 3/2003

Suprima-se o art. 3º do Projeto:

JUSTIFICAÇÃO

O dispositivo fere o princípio Constitucional da independência dos Poderes, pois atribui ao Poder Executivo a tarefa de regulamentar a lei. Trata-se de vício que vem sendo corrigido sob orientação de Súmula adotada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala da Comissão, 4 junho de 2003.

DEPUTADO LUIZ ANTONIO FLEURY

PTB-SP

I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei nº. 6.413/2002 determina que as lotéricas e as agências dos Correios deverão ser atendidas por serviços de transportes de valores de forma similar ao que ocorre nas agências bancárias. Atribui o encargo do financiamento e da manutenção desses serviços às respectivas instituições financeiras. Remete ao Poder Executivo a regulamentação das sanções a serem aplicadas às instituições que descumprirem o disposto em Lei.

Em sua justificativa, o Autor esclarece que o objetivo da proposição é aumentar a segurança de empregados e usuários dos serviços prestados por lotéricas e agências postais onde ocorram operações bancárias envolvendo valores monetários.

A proposição foi distribuída à apreciação da Comissão de Segurança Pública e de Combate ao Crime Organizado, da Comissão de Finanças e Tributação e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, nos termos em que dispõem os arts. 24, inciso II, e 54, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD).

No prazo regimental, foram recebidas três emendas à proposição nesta Comissão Permanente, todas de autoria do Deputado Luiz Antonio Fleury.

Emenda nº 01, que dá a seguinte redação para o artigo primeiro da proposição: “As lotéricas e agências dos Correios, próprias da ECT ou concessionárias, poderão ser atendidas por serviços de transporte de valores, de forma igual ao prestado às agências bancárias.” Em sua justificativa, o Autor esclarece que a emenda tem o objetivo de tornar facultativa a contratação de empresas de vigilância pelas lotéricas e agências dos Correios, poupando deste encargo os estabelecimentos sediados em municípios onde não existam empresas prestadoras de serviços privados de segurança.

Emenda nº. 02, que suprime o artigo segundo da proposição. Em sua justificativa, o Autor esclarece que a emenda tem o objetivo de evitar que encargos onerosos tornem inviável a pretensão de levar os serviços bancários à população de baixa renda.

Emenda nº. 03, que suprime o artigo terceiro da proposição. Em sua justificativa, o Autor esclarece que a emenda tem por objetivo corrigir falha da iniciativa que interfere na independência dos Poderes Constituídos.

É o Relatório.

II - VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei nº. 6.413/2002 foi distribuído a esta Comissão Permanente por tratar de assunto relacionado com a segurança pública, nos termos em que dispõe a alínea “g” do inciso XVIII, do art. 32, do RICD.

Concordamos com a pretensão do Autor em garantir a segurança de funcionários e usuários dos estabelecimentos que operam como postos avançados de instituições financeiras que permitem o acesso ao serviço bancário até as comunidades de baixa renda.

No entanto, consideramos que os imperativos de segurança ainda se limitam a uma pequena minoria dos Municípios onde acontece a maioria esmagadora dos atos de violência contra a pessoa e de crimes contra o patrimônio. Na imensa maioria dos mais de 5.500 Municípios do País, seria injusta a imposição dos encargos financeiros decorrentes da contratação de empresas de segurança, uma  precaução onerosa em locais onde as ações criminosas são reconhecidamente inexistentes. Legislar para todo o território nacional segundo critérios que prevalecem apenas nas regiões mais populosas e mais violentas do País se constitui em irracionalidade que penaliza injustificadamente a parcela mais pacata da população.

Em face de tais considerações, bem como acatando arrazoado elaborado pela Assessoria Parlamentar da Caixa Econômica Federal, a instituição bancária com maior experiência nas parcerias com lotéricas e agências dos Correios com vistas a capilarizar o atendimento bancário, acolhemos as emendas apresentadas pelo Deputado Luiz Antonio Fleury, por entendermos que contribuem grandemente para aperfeiçoar o mérito da proposição.

Do exposto, somos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº. 6.413/2002 na forma do Substitutivo e anexo.

Sala da Comissão, em 15 de junho de 2004.

Deputado RONALDO VASCONCELLOS

Relator

1º SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 6.413, DE 2002
Determina que as lotéricas e agências dos Correios sejam atendidas por serviços de transportes de valores.

Art. 1º As lotéricas e agências dos Correios, próprias da ECT ou concessionárias, poderão ser atendidas por serviços de transporte de valores, de forma igual ao prestado às agências bancárias.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua publicação.

Sala da Comissão, em 15 de junho de 2004.

Deputado RONALDO VASCONCELLOS

Relator

PARECER REFORMULADO

I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei nº 6.413, de 2002, propôs que as lotéricas e agências dos Correios fossem atendidos por serviços de transporte de valores. A ele foram apresentadas três emendas, as quais foram acatadas e incorporadas no substitutivo proposto, por termos entendido que elas aprimoravam o texto original.

Dessas emendas, foi objeto de opiniões divergentes, durante o processo de discussão da matéria, a que alterou a redação do art. 1º do projeto de lei, permitindo que a contratação de empresas de vigilância pelas lotéricas e agências do correio fosse facultativa. Havíamos incorporado essa alteração, no texto do substitutivo, por acreditarmos que a obrigatoriedade de contratação de empresas de segurança imporia encargos financeiros injustificáveis a municípios que, pelo seu porte e pelo nível de segurança local, não necessitariam da adoção dessa medida.

Entretanto, pelos argumentos apresentados no debate do tema, fomos convencidos de que o estado atual da segurança pública no Brasil impõe que se torne obrigatória a adoção de medidas de proteção, em todo o País, para o transporte de valores de agências lotéricas e dos Correios, credenciados para atuarem de forma similar a agências bancárias. Porém, atentos para a situação dos pequenos municípios, com a finalidade de reduzir o impacto financeiro dessa obrigatoriedade, estamos retirando da parte final do caput do artigo a expressão “de forma igual ao prestado às agências bancárias”; o que permitirá a adequação do serviço a ser prestado à capacidade econômica do município.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Tendo em vista o acatamento dos argumentos apresentados, que justificam uma revisão do posicionamento inicialmente adotado, estamos reformulando o nosso Parecer, acolhendo a sugestão de tornar obrigatório o atendimento das lotéricas e agências do Correio por serviços de transporte de valores, dispensando que estes serviços sejam iguais aos prestados às agências bancárias.

Em face do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 6.413, de 2002, na forma do Substitutivo em anexo.

Sala da Comissão, em 10 de novembro de 2004.

Deputado Ronaldo Vasconcellos

Relator

2º SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI No 6.413, DE 2002
Determina que as lotéricas e agências dos Correios sejam atendidas por serviços de transporte de valores.

Art. 1º As lotéricas e agências dos Correios, próprias da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT ou concessionárias, deverão ser atendidas por serviços de transporte de valores.

Art. 2º Esta lei entra em vigor no prazo de cento e vinte dias, a contar de sua publicação.

Sala da Comissão, em 10 de novembro de 2004.

Deputado Ronaldo Vasconcellos

Relator

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou o Projeto de Lei nº  6.413/02 e as Emendas nºs 2 e 3, apresentadas na Comissão, com substitutivo, e rejeitou a Emenda nº 1, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Ronaldo Vasconcellos, que apresentou complementação de voto.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Wanderval Santos - Presidente; Coronel Alves, Moroni Torgan e João Campos - Vice-Presidentes; Alberto Fraga, Babá, Cabo Júlio, Josias Quintal, Nelson Pellegrino, Paulo Pimenta, Pompeo de Mattos, Raul Jungmann, Ronaldo Vasconcellos, Sandes Júnior eVander Loubet - Titulares;Juíza Denise Frossard e Perpétua Almeida, Suplentes.

Sala da Comissão, em 10 de novembro de 2004.

Deputado WANDERVAL SANTOS

Presidente

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO 

AO PROJETO DE LEI No 6.413, DE 2002
Determina que as lotéricas e agências dos Correios sejam atendidas por serviços de transporte de valores.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º As lotéricas e agências dos Correios, próprias da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT ou concessionárias, deverão ser atendidas por serviços de transporte de valores.

Art. 2º Esta lei entra em vigor no prazo de cento e vinte dias, a contar de sua publicação.

Sala da Comissão, em 10 de novembro de 2004.

Deputado WANDERVAL SANTOS

Presidente

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

EMENDA SUBSTITUTIVA APRESENTADA NA COMISSÃO

Dê-se a seguinte redação ao Projeto de Lei nº 6.413, de 2002:

Ementa: Faculta às lotéricas e agências dos Correios a utilização de serviços de transporte de valores.

“Art. 1º As lotéricas e agências dos Correios, próprias da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT ou concessionárias, poderão ser atendidas por serviços de transporte de valores.

Art. 2º Esta lei entra em vigor no prazo de cento e vinte dias, a contar de sua publicação.”

JUSTIFICAÇÃO

Como denuncia estudo formulado pelo Prof. José Pastore, da Universidade de São Paulo, esse tipo de parceria (correspondentes bancários) teve início na segunda metade do século XIX com “o propósito de fazer depósitos e ordens de pagamentos para os grupos de renda mais baixa”. Vai mais além: “Nos últimos anos, o Banco Mundial tem estimulado os bancos postais por serem entendidos como um mecanismo auxiliar na tarefa de inclusão social. Para a ONU, igualmente, os bancos postais são considerados como cruciais para o micro-crédito, a micro-poupança e o próprio desenvolvimento das populações mais carentes e mais isoladas no mundo.”

Nesse aspecto cumpre observar que tanto o projeto de micro-crédito quanto a micro-poupança fazem parte de um grande esforço do novo Governo em busca da inclusão social.

Vários países do mundo utilizam-se, com sucesso, desse modelo como é o caso do Japão, África do Sul, Holanda, Alemanha, Itália, Grécia, Portugal, França, Inglaterra e etc.

Como se observa, trata-se de um modelo cujos avanços são inegáveis e que, portanto, merece nossa proteção.

No Brasil, somente a Caixa Econômica, por meio de suas 9.000 unidades lotéricas espalhadas por todo o país, é responsável pelo pagamento mensal de 5,25 milhões de pagamentos de Bolsa Escola, 9,3 milhões de Auxílio Gás e 3,5 milhões de Bolsa Alimentação, perfazendo um total médio de 10 milhões de benefícios/mês.

Estimativas iniciais apontam que a aprovação do citado dispositivo (art. 2º) acarretaria transtornos irreversíveis nos 2.555 municípios que hoje são atendidos somente pelas unidades lotéricas. Dentre os mais de 5.000 lotéricas, a aprovação do projeto original obrigaria o fechamento de 2.611 unidades, fato que nos causa grande preocupação, pois inviabilizaria por completo o projeto de criação de uma rede de proteção social do país e conseqüente bancarização da população nos 5.561 municípios brasileiros, pois tornaria obrigatório o patrocínio da Caixa Econômica no transporte de valores a essas casas lotéricas para as agências, o que poderá não ser possível em virtude da inexistência de empresas prestadoras de serviços para o atendimento da demanda, notadamente nas regiões mais interioranas. O mesmo argumento vale para as Agências dos Correios.

Nossa preocupação é de fortalecer a atividade das agências dos Correios e Casas Lotéricas como correspondentes bancários em vez de enfraquecê-los. Devemos ter por exemplo a Índia, país com graves problemas demográficos e que se vale de 150 mil agências postais com 110 milhões de contas de pequenos poupadores.

Tanto os Correios quanto as Casas Lotéricas encontram-se mais próximos das populações mais afastadas. Ao mesmo tempo em que muitas dessas regiões encontram-se desassistidas de empresas de vigilância, há de se considerar o fato de que o custo advindo por tais obrigações podem inibir o necessário avanço do segmento de correspondente bancário.

Embora a matéria atenda o objetivo das empresas de segurança e transporte de valores, o custo gerado às lotéricas e agências dos correios seria gravemente danoso ao equilíbrio financeiro desses estabelecimentos.

A presente emenda tem por objetivo tornar facultativa a contratação de empresas de vigilância pelas lotéricas e agências dos Correios. É preciso considerar, também, que muitos desses estabelecimentos encontram-se nas regiões mais afastadas,  desatendidas por empresas de transporte de valores o que impede operacionalmente o cumprimento do que determina o projeto,  notadamente nas regiões mais interioranas.

Some-se a isso o fato de que a redação original, ao generalizar a aplicação da lei a todos os casos, desconsidera a possibilidade, por exemplo, de uma agência dos correios ou lotérica situar-se nas proximidades da agência a qual está subordinada, e mesmo nessas situações em que seria desnecessária a utilização dos transporte de valores, esses estabelecimentos seriam obrigados a cumprir a lei. É o caso, por exemplo, de estabelecimentos situados em centros comerciais ou shopping. Não são raros os casos  em que a agência lotérica e a bancária situam-se no mesmo centro comercial.

Sala da Comissão,      de                        de 2004.






MAX ROSENMANN 







DEPUTADO FEDERAL (PMDB-PR)

I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei nº 6.413, de 2002, objetiva a que as lotéricas e agências dos Correios sejam servidas por transporte de valores. À propositura foi apresentada uma Emenda Substitutiva, do Sr. Deputado Max Rosenmann. Essa proposição visa tornar facultativo o atendimento das lotéricas e agências dos Correios por serviços de transportes de valores, retirando, pois, a obrigatoriedade desse serviço, oriunda do Projeto Original e mantida pela Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, Violência e Narcotráfico. 

Apreciada na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, Violência e Narcotráfico, o Projeto original sofreu modificações. 

Na Comissão de Finanças e Tributação, como já registrado, foi apresentada uma única Emenda Substitutiva no prazo regimental, de autoria do Dep. Max Rosenmann.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Cumpre a esta Comissão, o exame do mérito e de adequação financeira e orçamentária da matéria. 

Sem olvidar a preocupação do ilustre autor, na proteção dos que trabalham e são usuários dos serviços de natureza bancária prestados pelos Correios e lotéricas, importa assinalar que somente a Caixa Econômica Federal detém 9 mil unidades lotéricas espalhadas por todo o País. No Brasil, há 2.555 municípios cujos serviços bancários de procedimentos simples (pagamentos) são prestados por unidades lotéricas. 

A aprovação desse Projeto de Lei, nos termos em que está proposto, qual seja, tornando compulsória a adesão ao serviço de transporte de valores por parte de lotéricas e agências dos Correios, levaria ao fechamento de mais de 2.600 unidades lotéricas, pelo simples fato de, nas localidades onde atuam nem próximo delas, inexistir serviço de transporte de valores. A conseqüência direta desse quadro seria o desemprego de milhares de pessoas e o comprometimento do projeto de criação de uma rede de proteção social no País, sem falar na privação de acesso às populações desses municípios aos serviços bancários. Se levarmos em consideração as agências dos Correios, a situação não será menos dramática.

Medidas que restrijam a pulverização de serviços correspondentes bancários e de micro-crédito vão na contramão da história hodierna, pois que, em que vários países desenvolvidos - Japão, Holanda, Alemanha, Itália, França e Inglaterra - e em desenvolvimento - Índia, África do Sul etc. - esses serviços são incentivados, como parte de políticas de inclusão social. Inclusão exata que tem sido expressa, também, pelo esforço do Governo do Presidente Lula na popularização do micro-crédito e do micro-financiamento. 

Isto posto, na tentativa de adequar a propositura a nossa realidade e de, ainda, evitar tornar onerosa à Caixa Econômica Federal e à Empresa de Correios e Telégrafos a capilaridade na oferta de serviços de correspondentes bancários ao País, acolho a Emenda Substitutiva do ilustre Dep. Max Rosenmann.

Não vislumbro qualquer implicação da matéria ao Plano Purianual, à Lei de Diretrizes Orçamentárias e à Lei Orçamentária Anual.

Pelos motivos expostos, posiciono-me pela não-implicação financeira e orçamentária da matéria. Rejeito as emendas de nº 01, 02 e 03, apresentadas na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, acolhendo sugestões da Emenda Substitutiva proposta nesta Comissão para formular o Substitutivo desta Relatoria. E, no mérito, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 6.413, de 2002, na forma do Substitutivo anexo.

Sala da Comissão, em  22 de fevereiro de 2005.

Deputado JOSÉ PIMENTEL

Relator

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 6.413, DE 2002
Determina que as lotéricas e agências dos Correios sejam atendidas por serviços de transporte de valores.




Art. 1º As lotéricas e agências dos Correios, próprias da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT ou concessionárias, poderão ser atendidas por serviço de transporte de valores.




Art. 2º Esta Lei entra em vigor no prazo de cento e vinte dias, a contar de sua publicação.

Sala da Comissão, em 22 de  fevereiro de 2005.

Deputado JOSÉ PIMENTEL

Relator

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária realizada hoje, concluiu, unanimemente, pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 6.413-A/02; aprovação parcial da Emenda nº 1/04 apresentada na Comissão,  com Substitutivo; e pela rejeição das Emendas nºs 1, 2 e 3/03 e do Substitutivo da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, nos termos do parecer do relator, Deputado José Pimentel.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:  

Geddel Vieira Lima, Presidente; Eduardo Cunha, Luiz Carlos Hauly e Carlito Merss, Vice-Presidentes; Armando Monteiro, Coriolano Sales, Delfim Netto, Enivaldo Ribeiro, Félix Mendonça, Fernando Coruja, Francisco Dornelles, José Carlos Machado, José Militão, José Pimentel, Luiz Carreira, Moreira Franco, Mussa Demes, Pauderney Avelino, Paulo Bernardo, Roberto Brant, Silvio Torres, Wasny de Roure, Yeda Crusius, Alex Canziani, Antonio Cambraia, Carlos Willian, Eliseu Padilha, Eliseu Resende, Nelson Bornier e Paulo Rubem Santiago.

                          Sala da Comissão, em 16 de março de 2005.

Deputado GEDDEL VIEIRA LIMA

Presidente 
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